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O  livro do Professor João Luiz Ney, ptjc/üepar- 
Oficial», já se encontra na quarta edição. Lançad p

tamento Administrativo do Pefsoa ° Contém um prefácio,
as demais, data a primeira impuseram,
onde êle se refere ao exíguo prazo ' nto com a rapidez
para execução dessa obra. Cumpriu-o, > ^ arrolar e

solicitada, apesar do enorme voume conveniente aplica- 
que necessitava de acurado estudo para sua conveme

A palavra Prontuário, é, por definição servjdores

de indicações úteis; (2) é ta“ . em' p o c } e r ã o  s e  utilizar,
públicos deverão considerar este livro, do qual poder

como de verdadeiro vade mecum. ,

O  Prontuário de Redação Oficial a que « J J J "  °gruia para 

meticuloso cuidado na elaboraçao, or ^ funcionalismo
quantos trabalhem em setores administrativos do

público.

d . obras c c s u to d » . -  encontram no t a l  d» — ■



Ao ensejo do presente comentário, vem-nos, à lembrança, o 
artigo de Daniel Camarinha da Silva, na Revista do Serviço 
Público, (3) em que o autor pergunta: «Hã uma literatura 
administrativa?» Tal indagação foi feita, visando apontar a 
utilidade ou mesmo a necessidade do levantamento da farta e 
esparsa matéria redatorial burocrática, através da qual pudésse­
mos verificar ter havido, sempre, uma redação administrativa, 
que buscava estilo próprio, atendendo, ou não, a requintes lite­
rários .

No livro ,ora em estudo, busca o autor —  professor de 
lin9uf9em fugir do âmbito das controvérsias e o torna bastante 
didático. Ensina, corrige, esclarece, dirime dúvidas já ancestrais, 
entre nós e até enraizadas no campo da redação oficial. Com 
natural desembaraço, aplica teorias pedagógicas indispensáveis ao 
conhecimento de um idioma e, bem assim, aos temas que lhe 
são correlatos.

E por ser, também, funcionário público, é conhecedor do 
assunto o que lhe facilitou a tarefa de racionalizar verdadeira 
caudal de documentos administrativos com que teve de lidar, para 
e a oração de seu trabalho. Estabeleceu, pela primeira vez, a 
técnica que regerá a contextura normativa dos atos burocráticos.

A 1 ■ edição dessa obra —  declara-nos êle, no prefácio — 
preparara em atendimento à solicitação do Diretor da Escola de 

erviço úb ico, então Cursos de Administração do DASP, 
para coligir tôda documentação avulsa, que permitisse facilitar 
estu os de redação oficial- Desta forma, viu-se o Professor João 
Luiz Ney, a braços com incomensurável matéria burocrática, à 
qual resolveu dar forma e côr; estabeleceu a definição correta 
para cada espécie de documento existente e anexou, ainda, modêlo 
proprio, acrescido de exemplos obtidos em fontes oficiais.

_/^^eSe.^ a. 3 ?kra um questionário para a aferição da capa­
cidade lingüística individual, bem como da aptidão para escrever, 
bao formuladas, então, breves perguntas, muito concisas e profun- 
cas em tôrno da faculdade de redigir de cada pessoa. Constitui 
esse adendo uma tradução feita pelo próprio autor, extraída de 
onginal em inglês, publicado em Washington, em 1950, sob a 
epígrafe, Teste sua Redação.

P Í̂yr° P°ssu*’ ainda, uma parte destinada à Gramática e 
s t o. Pretende ensinar ao servidor o preparo da linguagem 

e o processo redatorial, apresentando as regras gramaticais que 
visem a melhoria do estilo da redação administrativa. Êste deve 
ser, primor ia mente: sucinto, claro e objetivo —  é o que nos diz 
o re eri o capítulo. E acrescenta não haver disposições gerais 
coercitivas para regularem o assunto.



São vistos, também, nesse capítulo, os solecismos, as caco- 
grafias, as deformações surgidas em qualquer texto, muitas vêzes, 
displicentemente elaborado, inclusive outros descuidos e erros 
gramaticais freqüentes no vernáculo popular, apontados, aí, com 

muita oportunidade.
Teria o professor transformado seu livro num mero dicio­

nário de têrmos especializados, se o tivesse limitado, apenas, a 
um rol de definições. A obra é, entretanto, bem mais comp eta, 
pois, contém meticulosos estudos redatoriais e filológicos, indis­
pensáveis em levantamentos dessa natureza. Nela são forneci as 
teorias de ensino vernacular e sintático, às quais foram acrescen­

tadas citações de autores célebres.
E o autor vai mais longe, quando relaciona galicismos ja 

implantados em nossa redação oficial. Objetiva tal cestaque 
evitar o abuso dêsse gênero de expressões, na terminologia a mi- 
mstrativa e preconiza um estilo claro, defensor da pureza  ̂o 
idioma. Esclarece, no entanto, não se tratar de xenofobia, porem 
de um zêlo que, sem ser extremado, tende a resguardar o patri 
mônio semântico, contra a exagerada intromissão de pa avras 
estrangeiras, que acabam por empobrecer e desfigurar o voca 
bulário de um país, despindo-o de sua índole natural, babemos 
que isto faz qualquer língua perder sua autenticidade, ao curso 

de algum tempo.
Estabeleça-se um confronto entre o autor desta obra e outro, 

também funcionário e também escritor, que foi Mac a o >
pois, vale contar o que de parecido ocorreu, quan o es 
foi incumbido de elaborar um levantamento a respeito de ter 
devolutas no Brasil, em 1885. Usou, então, to a a ma 
êle coligida até 1879, quando integrara uma comissa 
destinada, prosseguindo, apenas, a parte de  ̂pesquisas e 
elementos relacionados com aquela legislação, que a .
de setembro de 1850. Havia sido a lei inicia, re?U‘j j e 
somente em 1854 e a seguir, acumuláramos farta bagag 

leis e decretos em tôrno do assunto.
Foi uma tarefa exaustiva, a de Machado de Arais, que. 

além disso, redigiu todo o trabalho resultan e e g
lações. Lutou, portanto, com imensa variedade de o rece„
reunir, para que pudesse levar a bom têrmo a 
bera, de vez que, desta feita, se reportou ao ano e

Publicou-o a Imprensa Nacional, sob o título "^aTçtc __
subtítulo Compilação para Estado M a c h a d o  d e  i

1886; por seu intermédio, preparou-se um P^P)Ctof C|U? rnnqplho 
tido ao Conselho de Estado do Império. O  retendo Concho, 

após ligeiras alterações decorrentes de e a 1 r ou em 
Assembléia Geral do Império, que, mais tarde. o transi.» >  »  
decreto, aproveitando, assim, as conclusoes a q



estudou tão farta legislação- (4) Paralelamente a Machado de 
Assis, o Professor João Luiz Ney se destaca, por não se ter 
restringido a fazer de seu Prontuário, elementar compilação. 
Valorizou-o ao fazer mais do que isso, apesar do precário prazo 
e vinte dias, que lhe fôra concedido para realizar obra de real 

proveito e utilidade.

Na parte concernente à Antologia, cada título foi particular­
mente definido, ressaltando o autor, em pequenas introduções, 
que o aprimoramento do estilo redatorial se adquire por fôrça de 
exercícios sistemáticos de linguagem e intenso conhecimento das 
obras mestras da língua. Esclarece, mais, que, para se conseguir 
tal aprimoramento, é necessário persistente aplicação dos ensina­
mentos do idioma pátrio. Acrescenta êle, que, no caso de redação 
o icial, é preciso estar a par do entrosamento que há entre os 
orgaos da Administração Pública e da forma de tratamento 
adequado para as respectivas autoridades.

Assim sendo, passa a relacionar e a exemplificar os documen­
tos indicadores dos Atos de Instrução e Movimentação dos Papéis 
usuais numa repartição pública, definindo-os.

A amostragem dêsses atos administrativos se deve ao emprêgo 
generalizado de ambos, no serviço público brasileiro, sendo, por 

■isso, muito justamente trazidos para modelos.

Sao tao importantes coletâneas dêsse gênero, que, hoje em 
ia, outros países já as estão organizando. É prova de tal 

a irmaçao o que há tempos atrás apresentou a revista argentina 
,° ' ' ' Instituto Superior de Administración Pública.. 
de Buenos Aires, em editorial, sob o título Necesidad de un 
G/osano Administrativo. Aí se faz referência aos vocábulos ou 
expressões de uso específico e quase exclusivo da Administração 

u íca, que, independentemente de seu significado gramatical, 
recebem outro de cunho bastante burocrático. É como se existisse 
um lexico especial para o serviço público.

O comentário da revista em foco identifica-se com a idéia
3 pressa por Daniel Camarinha da Silva, quando faz refe-

re.''C!a ** Presença da locução literatura administrativa, pois, o
citado editorial exprime essa mesma hipótese. E vai mais adiante,
na simi í u e e propósitos, ao sugerir que as palavras de línguas

rangeiras sejam excluídas de semelhante arrolamento, a fim
que p vocabulário usado possa ser escolhido dentro de estritas 

características locais.

Realizará o mencionado Instituto essa tarefa, servindo-se, 
para an o, e um sistema de fichas individuais para cada palavra 
corriqueira naquele pais, contendo, outrossim, o significado exato 
e ca a uma e a doutrina que fundamenta seu particular emprêgo 

na redaçao de assuntos administrativos.



Esclarece aquela revista que poderá colaborar nesse tra a o 
quem estiver relacionado com a Administração Pública rgen ina 
e sua publicação far-se-á, paulatinamente. (5).

Compreende-se que a tarefa que êles estão fazendo, é, no 
todo, parecida com a que já concluiu, em 195:, o au or 
Prontuário de Redação Oficial elaborado no Brasil.

Prossegue o livro, ora apreciado, com exposição de Documen­
tos Oficiais, parte esta também acompanhada de exp ícaçoe. 
prévias dos respectivos assuntos, incluindo definições isoladas.

Vêm, então, analisados e definidos: a Ata. a Portaria, os 
Autos de Infração, a Carta e a Carta-Memorial, o on ra 
Decreto. a Ementa, a Exposição de Motivos, o Memorando ou 
Comunicação, a Mensagem. o Requerimento. a^eso/uçao. 
Telegrama, além de outros já referidos no início deste trabalüo^ 
Cuidadosamente selecionados os exemplos típicos desses documen 
tos, alguns apresentam exemplos que são testemun íos 
marcantes, ocorridos em nosso passado e que provocaran 
administrativos do caráter daqueles, ora em estudo.

Verificamos, então, que foi reunido nesse livro tudo o que 
de essencial precisará achar quem lida nesse mister.

Prossegue o compêndio com um Dicionário de 
Oficiais, em que os vocábulos, mais_ aplicados no linguajar bur 

crático, encontram adequada definição.

Segue-se outro arrolamento e êste, agora, de T̂ ™ °Ss~CQ 
Expressões mais Freqüentes nos Documentos setor
mostradas, inclusive, locuções latinas ja vu garizâ  
de atividades, além de explicações sobre o emprego delas

Já quase ao final, vêm sugeridos a l g u n s L i s
ção oficial, fornecendo o autor os dados p mesmos,
a quantidade de linhas a serem gastas e assunto para os_mesm ^

Constam, ainda, dos Abreviaturas Jos
Serviço de Documentaçao 1965 .9 _  < .< ,.,5 usadas em 
Estados e Territórios do Brasil. a UI espcdfiCamente, na
todo o país, na correspondencia oficial

telegráfica. , „ ,

An.es do índice Geral que lhe dá fecho, há g °
Principais Abreviaturas e Siglas Usa as n -t*c0 c{a Língua
c Consignadas no Pequeno Vocabulário Ortográfico 
Portuguêsa, dispostas por ordem altabetica.

Desta nossa publicação, re â^S o r pa«
prevalece a observaçào de se tratar de mater.a de

o funcionalismo público em geral.
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